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CONTRATO 159/2024 – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR RURAL - PNAE 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 22/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. º 159/2024 
QUE FAZEM ENTRE SI MUNICÍPIO DE 
NAVEGANTES E CRISTIANI MOSER DE 
SOUZA. 

 
 

O MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua 

João Emílio nº 100, Bairro Centro, em Navegantes/SC, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 83.102.855/0001-50, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, Sr. Libardoni Lauro Claudino Fronza, doravante 

denominado CONTRATANTE, e por outro lado Cristiani Moser de Souza 

Nascimento, situado à Rua Teresa de Souza, n.º 567 bairro: Escalvados  em 

Navegantes/SC, inscrita no CPF Sob n.º046.636.969-70, doravante denominado 

CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 , e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da CHAMADA PÚBLICA nº 22/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 

RURAL CONFORME §1º DO ART.14 DA LEI Nº 11.947/2009 E RESOLUÇÕES DO FNDE 

RELATIVAS AO PNAE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

NAVEGANTES/SC., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 07 (SETE) meses contados da 

assinatura contrato, na forma do artigo 105 da Lei n. º 14.133/2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação será de acordo com a quantidade fornecida 

conforme o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: em 30 (trinta) dias, após o 

fornecimento/entrega dos gêneros alimentícios da agricultura familiar e/ou 

empreendedores familiares rurais, mediante a apresentação da Nota Fiscal e 

respectiva liquidação, acompanhada de relatório dos produtos 

fornecidos/entregues, emitido pela Secretaria Municipal de Educação, devidamente 

atestada pelo responsável do setor requerente e, observado o cumprimento integral 

das disposições contidas neste Edital. 

6.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 

(vinte e quatro horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 
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6.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos produtos nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

6.8 O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da 

autorização da Secretaria, do recebimento da nota fiscal, e do relatório, desde que 

cabível. 

6.9 NÃO HAVERÁ SOB-HIPÓTESE ALGUMA, PAGAMENTO ANTECIPADO; 

6.10 A nota fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no sistema eletrônico, 

informando obrigatoriamente nos dados adicionais o número do empenho ou da 

Solicitação de fornecimento, não se admitindo notas fiscais emitidas com outro 

CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz; 

6.11 A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal com o CNPJ conforme os dados 

constantes na Autorização do Fornecimento enviada pela Secretaria Solicitante 

contendo detalhamento dos itens, quantidades, valores unitários e totais, deve 

conter nº da Solicitação de Fornecimento (SF) ou empenho e dados bancários para 

pagamento; 

6.12. Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, 

juntamente com o documento de cobrança, (NOTA FISCAL), prova de regularidade 

perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o FGTS – CRF e CNDT 

(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). Estes documentos deverão ser 

enviados juntamente com a nota, para a celeridade do pagamento. 

6.13 E recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento 

será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo;  

6.14 O pagamento será efetuado diretamente a CONTRATADA, através de conta 

corrente previamente cadastrada pela contratada, perante esta Administração 
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Pública Municipal  

 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea d, 

da Lei n. º 14.133/2021. 

7.2. Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do 

atraso na entrega dos itens por culpa do Contratado. 

7.5. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser 

extinto (s) ou de qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) 

adotado (s), em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela 

legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a 

prorrogação contratual, de forma que poderá ser realizado no mesmo termo aditivo. 

 

 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n. º 14.133/2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. A CONTRATADA deverá cumprir fielmente as condições do código de defesa 

do consumidor, e as instruções da Secretaria Municipal de Educação  

9.2 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, e seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a entrega do 

produto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: produto, procedência, empenho, etc.  
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9.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato ou por vícios nos produtos. 

9.4 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e 

especificação dos produtos que serão entregues; 

9.5 A contratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a 

responsabilidade para nenhuma empresa ou instituição de qualquer natureza; 

9.6 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados, relacionados com as características dos produtos fornecidos; 

9.7 A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 

Solicitações de Fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem 

prévia consulta e concordância da contratante; 

9.8 A contratada se obriga a entregar os produtos de acordo com os prazos e 

critérios estipulados, em dias, local e quantidades determinados, de acordo com as 

necessidades da Secretaria Solicitante; 

9.9 A contratada se obriga a manter toda a execução do objeto, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo de contratação, conforme a Lei 14.133/2021 

9.10 A contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos, 

fornecendo nota fiscal correspondente aos produtos comercializados, assim como 

se responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra 

dos produtos, transporte até o local de destino; 

9.11. Durante a execução de entrega dos produtos, a contratada é obrigada a 

prestar informações sobre o andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos 

deverá notificar de imediato a Secretaria Municipal de Educação sobre o fato, assim 

como as devidas medidas que serão tomadas visando a normalização da entrega 

dos produtos; 
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9.12 A contratada se responsabilizará pele entrega, incluindo o transporte de 

veículos, ainda, em caso de impedimento do entendimento, deverá encaminhar, 

preferencialmente por e-mail pela Secretaria Municipal de Educação, justificativa, 

se for o caso, por escrito, das razões que impossibilitam o não cumprimento desta 

obrigação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas; 

compras@navegantes.edu.sc.gov.br 

9.13. Em caso de recusa do material/produto, a contratada deverá efetivar sua 

substituição no prazo de até 24 horas, contados a partir da comunicação da recusa, 

ficando todos os custos decorrentes da substituição às suas expensas; 

9.14 Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outro diverso, 

salvo por produtos de qualidade comprovadamente superiores e mediante 

justificativa por escrito, devidamente fundamentada e aceita pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

9.15  responder por todos os ônus e obrigações concernentes às Legislações 

Fiscais, Previdenciárias, Trabalhista e Comercial, inclusive os que forem 

decorrentes de acidente de trabalho;  

9.16 responder financeiramente, sem prejuízo de quaisquer medidas que possa ser 

adotada por danos causados à União, Estado, Município ou a terceiros, em razão 

de execução dos serviços;  

9.17 Responder por todo e qualquer prejuízo causado à CONTRATANTE, 

decorrentes de suas atividades e da desobediência nas cláusulas contratuais, 

legislação e atinente à entrega do produto em questão;  

9.18 Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

10.1 O prazo de entrega dos produtos está condicionado na Solicitação de 

Fornecimento que será enviado para a CONTRATADA, contados do envio da 

Solicitação de Fornecimento/ empenho. A partir disso, a mesma deverá entregar o 

produto no local informado pela Secretaria Municipal de Educação. 
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10.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a CONTRATADA deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 

10.3 A CONTRATADA será a única responsável pelo fornecimento dos produtos 

descritos no Termo de Referência, estando o Município isento de qualquer 

responsabilidade sobre os mesmos, devendo a CONTRATADA possuir seguro 

sobre todo o objeto contratado, seja de natureza civil, patrimonial/material ou por 

danos morais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. º 14.133/2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

III-. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave. 

IV-. Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
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cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. º 14.133/2021.  

b)  compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n. º 

14.133/2021. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. º 14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. º 12.846, de 2013, serão apurados e 
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei n. º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei n. º 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 
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14.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos, na dotação abaixo discriminada:  

2.136 5043 98/2024 -Manutenção da Merenda Escolar do 
Ensino Fundamental 

2.136 5043 99/2024 Manutenção da Merenda Escolar do 
Ensino Infantil e creches 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n. º 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, Decreto 

Municipal 361/2023 e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n. º 14.133/2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) de acréscimo quando se tratar de reforma de edifício ou de 

equipamento. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei n. º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. º 14.133/2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária 

(federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e 

vegetal. 

 17.2 Produto de origem animal, a documentação comprobatória de Serviço de 

Inspeção Sanitária, podendo ser Municipal (SIM), Estadual (SIE) ou Federal (SIF);  

18.5 Produtos de origem vegetal processo e/ou minimamente processados, o 

Alvará Sanitário;  

17.3. Os produtos orgânicos ou agroecológicos, devidamente com certificados 

atualizados terão o valor estabelecido conforme Lei nº12.512/2011 (Resolução 

nº26/2013, art.29, §2º);  

17.4 Sucos, o certificado de registro no MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento; 

 17.5. Não serão aceitos gêneros alimentícios em desacordo com as especificações 

constantes no presente Termo de Referência, considerando que os produtos 

deverão ser entregues frescos, higienizados (sem substâncias terrosas, sujidades, 

corpos estranhos, parasitas, larvas, entre outros), sem danos físicos ou mecânicos; 

17.6 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar 

rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$40.000,00 

(quarenta mil reais), por DAP e CAF /Ano/Entidade Executora, e obedecerá às 

seguintes regras: 

I- Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os 

contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de 40.000,00 

(quarenta mil reais), por DAP E CAF/Ano/EEx. 

II- Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser 

contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na 

DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a 

seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP 

OU CAF jurídica x R$ 40.000,00. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Navegantes/SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação. 

 

 

 

Navegantes/SC, 22 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

LIBARDONI LAURO CLAUDINO FRONZA  

Prefeito Municipal de Navegantes 

 

 

 

 

 

MARIA LUISA RANGHETTI 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

CRISTIANE MOSER DE SOUZA NASCIMENTO 

CPF 046.636.969-70 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

cr
is

tia
ne

 m
os

er
 d

e 
so

uz
a 

na
sc

im
en

to
, M

ar
ia

 L
ui

sa
 R

an
gh

et
ti 

e 
LI

B
A

R
D

O
N

I L
A

U
R

O
 C

LA
U

D
IN

O
 F

R
O

N
Z

A
. P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

ht
tp

s:
//a

ss
in

ad
or

.s
ilo

si
gn

.c
om

.b
r/

va
lid

at
e/

R
N

8G
F

-G
54

X
P

-5
Y

R
Z

Z
-M

V
W

V
L

Assinado eletronicamente por:
cristiane moser de souza nascimento
CPF: ***.636.969-**
Data: 29/07/2024 14:03:38 -03:00

Assinado eletronicamente por:
Maria Luisa Ranghetti
CPF: ***.407.759-**
Data: 29/07/2024 18:01:20 -03:00

Assinado eletronicamente por:
LIBARDONI LAURO CLAUDINO FRONZA
CPF: ***.675.219-**
Data: 30/07/2024 11:49:06 -03:00



MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: RN8GF-G54XP-5YRZZ-MVWVL

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

cristiane moser de souza nascimento (CPF ***.636.969-**) em 29/07/2024 14:03

- Assinado eletronicamente

Endereço IP Geolocalização

177.93.148.26
Lat: -26,812815 Long: -48,753453

Precisão: 20 (metros)

Autenticação heraldesouza@gmail.com

Email verificado

tcsozikWH8pltljTjzyT8DTIE72hJ8dt2C1h5ZzDtN0=
SHA-256

Maria Luisa Ranghetti (CPF ***.407.759-**) em 29/07/2024 18:01 - Assinado

eletronicamente

Endereço IP Geolocalização

201.55.107.176 Não disponível

Autenticação luisaranghetti@navegantes.edu.sc.gov.br

Email verificado

ePspwCINkfExEzrHshLZ2yMJtOPDzIzS3PviiZNA+4o=
SHA-256



LIBARDONI LAURO CLAUDINO FRONZA (CPF ***.675.219-**) em 30/07/2024

11:49 - Assinado eletronicamente

Endereço IP Geolocalização

177.42.13.78 Não disponível

Autenticação Navegantes

Aplicação externa

10oYOoB/RxTg4HY8KAXlsKF9Cnq9SKb8liO/+2vWNjU=
SHA-256

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.silosign.com.br/validate/RN8GF-G54XP-5YRZZ-MVWVL

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.silosign.com.br/validate

.




